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Nota de apresentação




No segundo semestre de 2020, Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira iria à Universidad Autónoma Nacional de México (UNAM), para realizar um estágio de pós-doutorado sob a supervisão de José Guadalupe Gandarilla Salgado. Adveio a pandemia do COVID-19, impossibilitando que isso ocorresse.




Entretanto, durante o período de isolamento social, foram ministradas, ao longo de todo o ano de 2020, duas disciplinas na graduação em Direito, da Faculdade de Direito da UFMG, sobre “Filosofia, Ética e Política da Libertação”, de Enrique Dussel. As aulas foram integralmente remotas, exigindo que fossem redigidos a quatro mãos por Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira (responsável pelas disciplinas) e por Diogo Bacha e Silva (convidado, estagiário de pós-doutorado) roteiros e apresentações, a fim de serem semanalmente disponibilizados para as turmas. Para esse esforço, concorreram também as então mestrandas e estagiárias de docência, Fernanda Araújo Pereira e Júlia Guimarães, que auxiliaram na revisão do material elaborado pelos professores.




Foram tomados como base especialmente os dois livros de Dussel, as 14 Tesis de Ética (2016) – em castelhano - e as 20 Teses de Política (2007) – em português -, por vezes complementando-os com trechos de outras obras do mesmo autor, Filosofías del Sur (2015), Ética de la Liberación (1998), dos dois primeiros volumes da Política de la Liberación (2007b; 2009), de um primeiro esboço do terceiro volume da Política - gentilmente enviado por Lucas Machado Fagundes que, ao lado de Antonio Carlos Wolkmer, contribuiu para ele - e de vídeos de aulas ministradas pelo próprio Dussel sobre os temas, disponíveis na internet. Na presente edição dos roteiros e apresentações de aulas, com a publicação do terceiro volume da Política de la Liberación (2022), também se recorre a trechos dessa obra, enfim, publicada.




Naquele mesmo ano, por oportunidade também da realização de pós-doutorado por Diogo Bacha e Silva, sob a supervisão de Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira, foram também ofertados retomamente dois cursos sobre o pensamento de Enrique Dussel, junto ao Programa de Pós-graduação em Direito, da Faculdade de Direito da UFMG: o primeiro sobre a Política de la Liberación, em que foi discutido, sobretudo, o volume II, “Arquitectónica”, além de trechos do volume I, “História mundial y crítica”, e do esboço do volume III, “Crítica creadora”, que ainda não havia sido publicado; e o segundo curso, nos Seminários Metodológicos da Linha 3, sobre o método ana(dia)lético na Filosofía de la Liberación (o programa desse último curso encontra-se em anexo). Nesses dois cursos, mais uma vez, foram também indicados vídeos de aulas ministradas pelo próprio Dussel sobre os temas, disponíveis na internet. Cabe, aqui, agradecer a Theresa Calvet de Magalhães e a Lucas Machado Fagundes que atenderam ao convite para exporem sobre temas específicos quando desses cursos.




O trabalho aqui exposto é uma condensação dessas atividades. Além disso, é uma oportunidade para que as leitoras e os leitores possam se aproximar do rico, complexo e instigante pensamento filosófico e político de Dussel, com comentários que pretendem facilitar essa aproximação. Não se trata de um resumo com a intenção de reduzir o pensamento do filósofo, mas de um modo de apresentar e perpassar os passos de seu pensamento sobre Ética e Política da Libertação. Resgatar seu pensamento é uma forma de valorizar um pensamento social, político e filosófico original da e de América Latina, assim como possibilitar refletir criticamente sobre os problemas sociais, econômicos e políticos que nos constituem como latino-americanas e latino-americanos, ao mesmo tempo em que nos permite vislumbrar os horizontes de um momento de libertação.




Por fim, a partir desses estudos, foram especialmente publicados dois capítulos de livros (Cattoni de Oliveira; Silva in Bercovici; Sicsú; Aguiar, 2020, p. 313-339; e Cattoni de Oliveira; Silva in Samper; Ramina; Proner, 2023, p. 225-257) e elaborados dois livros que se encontram em redação[1].






	


	

		[1] Os títulos iniciais deles são: “Para uma teoria crítica latino-americana: uma crítica da crítica democrático-liberal por Roberto Gargarella ao novo constitucionalismo latino-americano” e “A Constituição Bolivariana: a história constitucional venezuelana e o novo constitucionalismo latino-americano”.


	


















Parte I
As 14 Teses de Ética da Libertação: Da moral do sistema à ética crítica




Prólogo




O livro, 14 Tesis de Ética: Hacia la esencia del pensamiento crítico, é fruto das aulas de ética ministradas por Dussel no primeiro semestre do curso de Filosofia. O texto parte do item 1, que fornecerá o arcabouço do que se entende por ética: “A ética como teoria geral de todos os campos práticos”. Neste trabalho, Dussel vai fazer algumas atualizações. A primeira é discernir na crítica – segunda parte do livro - o momento negativo (teses 10 e 11) do momento positivo (tese 12) dos Princípios ético-críticos, permitindo a desconstrução de uma ordem ética injusta, frente ao momento criador ou inovador. A segunda atualização é com respeito à posição de Heidegger. Diz Dussel que tentou, nos anos sessenta, escrever uma ética a partir de Ser e Tempo, contudo a leitura de Lévinas convenceu-o de que a ontologia de Heidegger não é uma ética crítica e sim uma moral do sistema vigente, no caso, da Alemanha nazista, o que explicaria a adesão de Heidegger ao nazismo sem nenhuma retratação ou contradição com sua obra. 




O objetivo de Dussel com estas 14 teses é “clarificar a essência do pensamento crítico, no que consiste uma Ética da Libertação” (Dussel, 2016, p. 10). 




Introdução




O texto das 14 Teses é dividido em duas partes. A primeira parte consiste numa “elaboração categorial” da “Moral do Sistema Vigente”, que será desconstruída na segunda parte, “A Ética Crítica”, “a ética da libertação como pensamento crítico essencial” (Dussel, 2016, p. 10). Falar, então, de uma ética crítica é o mesmo que falar em uma ética da libertação (Dussel, 2016, p. 11). 




O pensamento grego e moderno se formulou a partir da relação sujeito-objeto. A ética deve partir da distinção entre as coisas do mundo e as pessoas. A relação entre as pessoas é uma aproximação, uma “proximidade do cara-a-cara” (Dussel, 2016, p. 11). A ética crítica é uma aproximação entre pessoas. Ao se permitir a aproximação do/a Outro/a como pessoa, se permite reinventar o sistema vigente. 




Essa proximidade originária do/a Outro/a como Outro/a, como pessoa, como alteridade, é o que possibilita reconstruir o sistema sem coisificar o sujeito (ver [1.09]). A alteridade é “ponto de partida de uma definição ética da crítica teórica e prática” (Dussel, 2016, p. 13). Criticando Nietzsche, Dussel diz que não se trata de inverter os valores vigentes para impor novos valores; essa imposição seria, ainda, a dos fortes, a dos dominantes: “É um niilismo da dominação, é a ‘Vontade de Poder’, não um ‘querer-viver’ dos humildes, dos sobrecarregados, dominados, que são as grandes maiorias” (Dussel, 2016, p. 14). E, mais, os pós-modernos também foram contaminados por esse “niilismo sem critérios éticos, que simplesmente confirmam a moral burguesa, capitalista, eurocêntrica e metropolitana sem advertir-se disso. É um último momento da modernidade, na aparência de sua crítica” (Dussel, 2016, p. 14). Aqui Dussel deixa entrever a perspectiva a partir da qual irá desdobrar seu pensamento crítico: proximidade; cara-a-cara alteridade; querer-viver dos oprimidos; crítica do capitalismo, crítica do eurocentrismo.




Tese 1. A Ética como teoria geral dos campos práticos




1.1) Ética como fato cósmico




A vida é um fenômeno cósmico no planeta Terra. A evolução da vida e do cérebro permitiu o surgimento do homo sapiens. Com o cérebro, com os sistemas afetivo e cognitivo, com a capacidade de ter consciência de seus atos e com o aumento de aparato linguístico que se articula a novos centros neurais, o homo sapiens alcança a autoconsciência e a compreensão do cosmos em um mundo (sobre a diferença entre cosmos, mundo e universo, ver Dussel, 2016, p. 15, n.1). A articulação dos pronomes com a língua supõe as condições cerebrais que possibilitaram propriamente o sujeito humano, autoconsciente de seus atos e responsável por eles. Essa é a capacidade moral e ética como um fato cósmico que não é eterno, mas um momento no universo. Por isso que cuidar da vida na Terra é também cuidar da vida humana. Por outro lado, “dizer ‘ser humano’ e ‘ser ético’ é, neste caso, sinônimo” (Dussel, 2016, p. 16). Daí que a chamada falácia naturalista é, para Dussel, uma falácia (Ver [1.13]). 




1.2) A ética como prática e como teoria




A ética é uma prática, isto é, inerente à existência humana em seu cotidiano. Toda ação é ética. Prático, em Dussel, tem o sentido de “tudo aquilo que é endereçado à afirmação da vida humana” (Dussel, 2016, p. 17). Por isso, está antes e além de qualquer teoria. Notem, aqui, a expressão “semelhanças analógicas”: “todo singular, todo povo pratica cotidianamente uma atitude ética, como essência ou sistema de ação com sentido (o de cada biografia, o de cada cultura), muito distintas em conteúdos, mas guardando semelhanças analógicas que se podem descrever” (Dussel, 2016, p. 17). Contudo, a ética pode também ser uma reflexão filosófica, a fim de classificá-la, explicitá-la, fundamentá-la. Neste último caso, a ética é a “filosofia-primeira” ou “prima philosofia” e deve receber um tratamento metódico para elucidar suas categorias. A filosofia, a ciência e a ideologia são teorias de diversos tipos. A ética é também uma teoria. Como filosofia, é a mais antiga, já que busca fundamentar o sentido prático da existência humana, cotidiana. 




1.3) A teoria da prática




A ética é uma teoria cujo “tema fundamental é o mais importante por sua excelência” (Dussel, 2016, p. 17). “Trata-se da implantação primeira do ser humano no mundo”, por meio da cultura, da língua, da história, de todas as mediações (tese 3) das práticas cotidianas. Toda ação, conhecimento, ciência e filosofia partem e se fundam na cotidianidade fática, o que Dussel chama “existencial”. “A ética é a teoria ou reflexão interpretativa da ação humana concreta, do singular ou da comunidade” (Dussel, 2016, p. 18) (Ver [1.32] Ver aqui a análise do “habitual”, do irrefletido). “A ética analisa, explicita, ordena o mundo cotidiano prático, mostrando seu pleno sentido, sentido que se encontra (como dissemos) debaixo de todas as ações que cumpre o ser humano” (Dussel, 2016, p. 18). A teoria da prática ou das práticas. Dessa forma, o existencial é também ético. 




1.4) A ética descritiva ou analítica e normativa




A ética é tratada por muitos filósofos como uma filosofia descritiva apenas sobre o que devo ou não fazer. Dussel diz que essa descrição é necessária, porém não suficiente. Por exemplo, Sócrates não apenas ensinou conceitos teóricos, mas foi um exemplo concreto. Sua vida foi um exemplo prático e tinha um sentido normativo de ser coerente com a verdade. Assim também a ética da libertação é não só descrição ou interpretação, para falar com Marx, mas pretende ser transformação da realização prática e criação institucional.




1.5) Os campos práticos




A ética é a “teoria geral de todos os campos práticos” e não tem nenhum campo prático específico. Campo é entendido como um recorte pelo ser humano da totalidade de sentido, da complexidade sistêmica da vida humana (ver [1.52]). Há campos político, esportivo, jurídico, religioso, etc. Cada campo tem seu jogo de linguagem, sua história, suas regras, seus sentidos. “Há tantos campos quanto tipos de atividades humanas” possíveis. A ética não está ligada a nenhum campo específico. A ética é “a teoria do momento prático ou normativo de todos os campos”. Mais uma vez, notem o uso da analogia (“uma universalidade concreta ou uma semelhança que apresenta uma pluriversalidade a definir”). A ética geral é una, diz Dussel, e, como tal, “não pertence a um campo em particular”. É, portanto, inexato e ambíguo falar de uma ética econômica ou uma ética jurídica, por exemplo, como se um campo prático pudesse existir sem ética. Pelo contrário, o momento ético “é intrínseco ao campo prático correspondente” (Dussel, 2016, p. 21). A ética “subministra os princípios éticos normativa e analogicamente semelhantes de todos os campos, não já como princípios éticos abstratos, senão marcados dos momentos concretos de cada campo” (Dussel, 2016, p. 21).




1.6) Subsunção da ética em cada campo




A subsunção é compreendida no sentido de incorporar, assumir, o que está fora ou debaixo. Os princípios éticos são assumidos, subsumidos por cada campo. O princípio ético geral (“o analogado principal”), abstrato, se concretiza, se especifica (“a distinção analógica”), em cada campo, vem a ser, devém um princípio econômico, político, esportivo, etc., porque o campo tem também a sua normatividade e por isso se conforma. Por exemplo, o princípio ético “Não matarás!” é um princípio analogicamente geral e, em cada campo, vai ser concretizado de modo a se conformar àquele campo. No campo econômico seria concretizado dessa forma: “Não matar o operário pagando a ele um salário de fome”. Esse sentido permite reconstruir as distinções não habituais nos tratados éticos, permitindo ver como a ética realiza uma transubstanciação em cada campo como algo constitutivo desses mesmos campos (Ver [1.63]).




1.7) Como o princípio ético se transforma em princípio normativo de um campo




“Os princípios práticos gerais são éticos. Os princípios práticos em cada campo são normativos” (Dussel, 2016, p. 22). Os princípios éticos são abstratos, gerais, analíticos; os princípios de cada campo são analogamente distintos, mais concretos e complexos. Não matarás é um princípio abstrato. Abstrato não no sentido de irreal, mas de ausência de concreção. O número “2” é abstrato. “2 patos” é mais concreto. O princípio abstrato, analítico, é chamado princípio ético. São imperativos e não exigências extrínsecas à ação ou às instituições. A obrigatoriedade ante uma liberdade é o que se denomina normatividade. Quando se fala de princípio, então, é esse nível abstrato. Quando se fala de normatividade econômica, familiar, etc., estar-se-á referindo à concretização do princípio ético abstrato. 




1.8) Diferença entre moral e o ético




Há uma distinção entre ética e moral. Por moral, Dussel entende “o sistema categorial teórico e as práticas fundados na totalidade ontológica vigente” (Dussel, 2016, p. 24). Por isso, a moral aqui é compreendida no âmbito da ingenuidade existencial. Por ético, ao contrário, tem “o sentido crítico do que se apresenta ante o ontológico com pretensão de superação” dessa totalidade. Isso pressupõe a categoria de exterioridade e de meta-física, como âmbito que se encontra mais além do ontológico (Lévinas). Assim, as 14 teses não são de ética. Somente a partir da 9ª tese é que se encontra a ética. A primeira parte trata da moral vigente (a partir da tese 2), que possui uma conotação negativa, e a segunda parte, a partir da tese 9, trata da ética – com conotação crítica – propriamente dita. 




1.9) A obrigação moral (ou ética) como normatividade geral




Os campos práticos não são vazios de normatividade própria, ela é “fruto da subsunção dos princípios éticos” (Dussel, 2016, p. 25). Mas, pergunta Dussel: “Que tipo de normatividade tem a ética mesma?” Segundo ele, a ética possui uma “normatividade geral (analogicamente participada em cada campo) que se chama exatamente ‘ética’” (Dussel, 2016, p. 25). Para Dussel, os princípios éticos “se transformam” nos princípios normativos de cada campo (na normatividade de cada um deles). A ética é “o momento abstrato com respeito ao momento normativo concreto de cada campo” (Dussel, 2016, p. 25). Atenção: Essa normatividade é analógica, “não do tipo de relação da univocidade universal-individual”. Ou seja, ela é uma relação por semelhança, não por identidade-diferença. Esse aspecto é central para compreender o sentido específico da ética na filosofia da libertação e que tem relação com o “método analético crítico” (ou “anadialético”) desenvolvido pelo autor desde os seus primeiros escritos sobre Filosofia da Libertação e, posteriormente, conta com inspiração direta da hermenêutica analógica do filósofo mexicano Mauricio Beuchot, ainda que com algumas diferenças entre a analogia em Dussel e em Beuchot (cf. o Anexo e a bibliografia ao final).




Cada campo, portanto, “guarda em sua distinção analógica uma semelhança com os outros analogados e não uma diferença específica dentro da identidade da espécie. Isso permite compreender melhor a distinção da normatividade política e econômica, ou gênero e racial, ou do campo das culturas entre elas, etc. não se trata de uma universalidade unívoca da ética, senão de um nível de semelhança análoga que dá mais possibilidades para compreender a normatividade de cada campo” (Dussel, 2016, p. 25).




As teses a seguir estão inseridas na primeira parte do livro, que cuida, como dito, da “moral do sistema”, entendida pelo autor como a “totalidade dada, o mundo, o positivo”. Já a ética “indicará o meta-físico, o transcendental ao ser do sistema, o crítico, o negativo” (Dussel, 2016, p. 27). 




Primeira Parte – A Moral do Sistema




Tese 2. A ontologia prática fundamental




Na primeira parte dessa tese 2, Dussel retoma as obras Ser e Tempo de Heidegger e a Ética a Nicômaco de Aristóteles. A obra Ser e Tempo, de início escrita apressadamente para ser publicada, em 1927, em uma coleção de E. Husserl, “se transformará na ontologia fundamental mais influente do séc. XX”. Segundo a terminologia proposta por Dussel, a obra “se constituirá na moral do sistema” ou uma ontologia existencial e, nesse sentido, “prático-cotidiana”, por mais “’autenticidade’ que se exija da experiência, que se apresentava como aparentemente ‘crítica’” (Dussel, 2016, p. 29). A obra analisa o “’ser-no-mundo’ (in der Welt) como modo fundamental da existência humana, anterior a toda ação ou posição humana”, tal como a teoria ou o cogito (Dussel, 2016, p. 29). Ou seja, antes de conhecer, estamos já num mundo concreto ou cotidiano. Assim, para Dussel, mundo “é a categoria ponto de partida de todas outras categorias” que as têm como pressuposto. O conhecer supõe já o mundo cotidiano.




Dussel, então, afirma que “Heidegger analisava o mundo como uma totalidade de sentido prática”. Nos exemplos utilizados pelo filósofo alemão, as mediações são sempre momentos práticos, possibilidades da existência humana que devem ser efetuadas em vista do ser que, no fundo, é a realização da vida concreta, cotidiana, faticamente anterior a qualquer reflexão teórica posterior. Suas categorias, diz Dussel, são inspiradas na Ética a Nicômaco, de Aristóteles. 




Nesse sentido, “o pro-jeto existencial do ser humano (do “ser-aí”: Dasein) recobre exatamente o conceito aristotélico de telos (a eudaimonia ou o fim humano)”. Em Heidegger, segundo Dussel, o ser-para-a-morte é também uma categoria prática do Dasein, que causa uma angustia existencial ao ser humano (outra categoria prática). Dussel, então, afirma que, por tudo isso, redefinindo sua posição dos anos 1960, Heidegger teria uma “ética” que, na verdade, é uma moral fundamental, não-crítica. Posto que a ontologia originária já era prática, mas em Heidegger “se trata da totalidade, categoria ontológica por excelência”. (Dussel, 2016, p. 30). 




Na segunda parte da tese 2, Dussel vai distinguir a ontologia, a meta-física e o ôntico. Ele irá chamar de ontologia, diferentemente de meta-física (tese 9), a “reflexão acerca do mundo cotidiano como totalidade de sentido prático”, isto é, como “com-preensão do ser”, sendo que o ser é “o fundamento prático cotidiano do mundo” (Dussel, 2016, p. 30). Assim, o ser humano é prático, é moral e ético, mas antes ele o é primeiramente, questões que Heidegger tratou no curso sobre os Conceitos fundamentais de metafísica, de 1929-30 [não confundir com o curso/a obra Introdução à Metafísica, de 1935]. 




Dussel, então, explica em qual sentido que empregará o termo “existência”. Termo com o prefixo ex (a partir de) e a raiz sistere (consistir, estar situado em). A escrita correta deveria ser ex-sistência como forma de “indicar a transcendência do ser humano inevitavelmente em um mundo” (Dussel, 2016, p. 31). Existir, então, significará a “abertura primeira e fundamental ao mundo. O ontológico como tal”. (Dussel, 2016, p. 31). 




A ontologia não é a meta-física para a concepção dessa obra. “Ontologia diz referência ao mundo, à com-preensão do ser, à totalidade como categoria fundamental” (“fundamental”, explica Dussel na nota 10, não se confunde com o “abismal” ou com a “alteridade”, com “a fonte ou a transcendência do Outro, da outra existência concreta” – tese 9) (Dussel, 2016, p. 31). Segundo Dussel, “Mais além do ontológico, do mundo, se revela a alteridade do Outro ser humano”. Assim, essa “exterioridade da existência do Outro será o meta-físico”. Quando se falar no ontológico, Dussel estará se referindo a um âmbito que se deverá criticamente superar a partir de outro nível, o meta-físico. [Observação: essa é uma influência decisiva de Lévinas em seu pensamento].




A primeira parte da obra, “A Moral do Sistema”, está situada no âmbito ontológico, pré-crítico. Jogando com a célebre frase atribuída a Parmênides, Dussel vai dizer: “O ser é (o ontológico, o grego), o não-ser (que transcende o mundo grego) não é (os bárbaros, por exemplo)”. O que Dussel quer dizer com o que ele colocou entre parênteses é que o não-ser do mundo pode se realizar em outro âmbito, “seria o ‘ser do Outro’, do Outro mundo” (Dussel, 2016, p. 31).




“Metafísica”: realismo ingênuo pré-ontológico. “Meta-física”, com Lévinas: o trans-ontológico. Dussel, então, adverte que a expressão “idade pós-metafísica”, em que metafísica “indicaria uma ingenuidade realista e não a transcendentalidade pós-ontológica” (Dussel, 2016, p. 31). Por último, cabe a distinção entre ontológico e ôntico. 




Ontológico, como já dito, é “o mundo, a com-preensão do ser, a moral fundamental”. Por ôntico, “tudo aquilo que povoa o mundo, todas as mediações, as possibilidades, as ações, as instituições” (tese 3) (Dussel, 2016, p. 31-32).




Na terceira parte da tese 3, Dussel trabalha o conceito de com-preensão existencial. Heidegger distinguiu “o existencial, cotidiano, o fático, da reflexão teórica cognitiva ou analítica existenciária”. Assim, distingue entre a “abertura primigênia, diária, suposta sempre (o existencial) das categorias analíticas que se ocupam dessa primeira abertura” (Dussel, 2016, p. 32). A moral seria assim “uma posição primeira do ser humano no mundo” (Dussel, 2016, p. 32). Neste nível, caberá a descrição das estruturas fundamentais de toda posição moral e, ao mesmo tempo, do modo concreto que essa abertura adquire nas culturas históricas. O “núcleo mítico-ontológico”, para utilizar a expressão de Ricoeur, está nesse nível fático-existencial (Dussel, 2016, p. 32). 




Husserl leu Ser e Tempo e denominou esse primeiro nível ontológico de Lebenswelt (mundo da vida), “já que compreendeu que a redução fenomenológica de um sujeito (com uma determinada intenção, a noesis) constituía um objeto em seu sentido (o eidético); esse ‘sentido’ recortava a posição do objeto (ente) dentro de uma totalidade a priori, prévia: o mundo” (Dussel, 2016, p. 32). O sentido moral de qualquer ação ou instituição, de qualquer mediação (tese 3), “é dado pela com-preensão prática prévia da totalidade do mundo moral”. Dussel dá dois exemplos: Se a alma era imortal para os gregos, isso se deve à concepção total da existência helênica, antropológica, política, e, em última instância, moral. Para os semitas, ao contrário, diz Dussel, a ressurreição da carne indicava a importância dos atos corporais cotidianos, que incidiam depois do juízo final, uma doutrina egípcia. “O sentido de cada ato estava fundado na totalidade da concepção moral da existência, do modo particular da compreensão do ser” (Dussel, 2016, p. 32). 




Na quarta parte, Dussel trata da com-preensão do ser como abertura prática. Se na visão de Hegel o saber absoluto seria um ato cognitivo supremo ou para a visão de Kant a constituição do objeto seria um ato ôntico de conhecimento, a com-preensão do ser, para Dussel, será um ato prático (momento da razão prática distinta da razão teórica ou instrumental): “ainda que os instrumentos e os conhecimentos constituam totalidades, estas pendem e se fundam na compreensão originaria que é prática”. (Dussel, 2016, p. 33). 




O conhecimento teórico, diz Dussel, “tem que ver com a captação da realidade para seu manejo”. Já o conhecimento instrumental “se relaciona com a natureza sabendo usá-la segundo sua constituição real” (Dussel, 2016, p. 33). Há uma razão para saber o melhor uso da madeira ou da pedra (valor de uso). “O conhecimento prático, por outro lado, relaciona o que é conhecido teórica e instrumentalmente com a plena realização da vida humana enquanto tal” (Dussel, 2016, p. 33). Por isso, para Dussel, é a “razão [prática] fundamental, ontológica por excelência, apertura primeira e constituinte do resto”. (Dussel, 2016, p. 33) 




Assim, a moral é “o momento prático ontológico pressuposto em toda a existência humana”. É isto o que, segundo Dussel, se pode denominar “com-preensão do ser”, ou seja, um “por todas as coisas, todos os entes dentro de certa com-posição desde o critério da afirmação da vida humana” (tese 5) (Dussel, 2016, p. 33). 




Compreender: “tomar (prender) algo e o por junto a outro, com outro, (com-por), em uma totalidade de sentido em vista da realização plena da vida humana” (Dussel, 2016, p. 33). Com-preender a totalidade como tal, diz Dussel, “não pode ser expressado” – é o modo como projetamos a totalidade da existência e a partir de onde interpretamos, falamos ou atuamos. 




Ser: fundamento do mundo, a com-preensão prática da vida própria, da vida comunitária e da humanidade presente. O que é, diz Dussel, “se refere a esse horizonte inevitavelmente” (Dussel, 2016, p. 34). 




Na quinta parte, Dussel explica o poder-ser moral. Para ele, “A existência humana é moral em seu fundamento”. O compreender-se como poder-ser significa que “tudo o que se faz cotidianamente se opera desde um pro-jeto que permite eleger as mediações como possibilidades” (tese 3). O conteúdo do compreender-se como poder-ser não pode ser expressado, porque é “desde onde o ser humano expressa tudo o que o rodeia”. Sartre o denominou de o nada, porque não é nenhum ente, mas o horizonte concreto desde onde cada ser humano interpreta o resto. Dussel diz que também não se pode denominar somente como futuro, como o que acontecerá em um presente por vir, já que o compreender-se como poder-ser está vigente, opera no presente; é chave para viver ou para relatar o passado; e é desde onde se formula ou planeja antecipadamente os acontecimentos da vida. “Planificar o futuro nada tem que ver com o poder-ser ontológico” (Dussel, 2016, p. 34) Quando alguém afirma que algo não cabe na sua concepção de vida, essa concepção não é expressável; o que é expressável é o que cabe nessa concepção. Ela mesma é “desde onde escolhemos, valoramos, significamos todos os momentos da existência” (Dussel, 2016, p. 34).




Na sexta parte, Dussel trata da temporalidade do pro-jeto moral. A existência humana está transpassada (transida) não meramente do tempo, mas de temporalidade. 




Tempo: “a relação, ante um sujeito humano, de movimentos onde um mede o outro” (Dussel, 2016, p. 35). “É um fato físico” (Dussel, 2016, p. 35).




Temporalidade: é ontológica. É “O acontecer do ser humano desde um mundo presente (como com-preensão do ser) de um passado (recordado), retido nesse presente (o instante do ‘hoje’ ou do ‘agora’), e aberto a um futuro (já contido no presente como poder-ser)” (Dussel, 2016, p. 35). A existência humana se desenvolve no tempo presente, mas desde a tensão entre um passado retido e um futuro projetado. A existência humana se organiza na vivência do tempo.




Na sétima parte, Dussel trata do desdobramento dialético do fundamento moral. A palavra dialética tem múltiplos significados. No caso, Dussel vai utilizar o processo (do grego, día) de “atravessar”, “passar através de”. A segunda parte (lógos) indica a mesma com-preensão do ser. Dialética seria, com apoio em Sartre, o movimento de atravessar um horizonte ou uma totalidade existencial a outro. Esse saber metódico que indicaria a passagem de um conceito a outro é a dialética como método. “A com-preensão moral cotidiana está continuamente passando de um horizonte para outro” (Dussel, 2016, p. 35). Da comunidade à família, etc. Isso pressupõe transcender uma metodologia que enfrenta objetos, senão também “uma ontologia que resta presa no horizonte ingênuo (ingênuo por não ser crítico) do mundo próprio, sem considerar a exterioridade do Outro”. Essa exterioridade do Outro/a que permitirá superar o próprio horizonte ontológico como passagem do dado à novidade (Dussel, 2016, p. 35-36). “A dialética em seu sentido radical, positivo, e o meta-físico supõem a transcendentalidade crítica da Exterioridade” (Dussel, 2016, p. 36).




Tese 3. A ação humana e as mediações práticas




O ser no mundo é moral. Esse é, para Dussel, o fundamento (Grund). O fundado é o ente (Dasein). O fundado na moral é todo ato humano. É do ente fundado que se predica se é bom ou mau, que tem ou não a pretensão de bondade ou de justiça. Negativamente, o ato pode ser mal, injusto, dominador. “A moral tem assim uma referência necessária ao ato humano, que expressa o ser humano no mundo, o sujeito da moral. O ser-no-mundo é em si abstrato, não real. Só pelas mediações, pelo ato, se torna real. A vontade livre, indeterminada, é o ser. Apenas quando se põe um ato humano se torna real, objetivo, observável” (Dussel, 2016, p. 37). 




Na primeira parte da tese 3, Dussel explica a ação humana como existência atual no mundo. Dando uma definição simples, “o ato humano é a atualidade do ser humano no mundo”; e do ser humano na vigília. “Ex-sistir é a transcendência do mundo” (Dussel, 2016, p. 37). O ato humano é a presença atual da pessoa no mundo. É o ex-sistir em concreto no mundo, biográfico, comunitário e histórico. (Dussel, 2016, p. 37)




Todos os entes (até mesmo uma simples bebida para matar a sede) estão “à mão”, isto é, como instrumentos que se apresentam ao ser humano como possibilidades de operar isto ou aquilo. Possibilidade como “o meio para cumprir um fim, como um momento do sistema para efetuá-lo” (Dussel, 2016, p. 38). O ato humano é a possibilidade prática como um modo de realização do ser humano. Assim, define Dussel “El acto humano es, entonces, la posibilidad ontológica que posibilita todos los entes, que los integra en un sistema práctico donde cada parte, cada posibilidad, se entrelaza con todas las restantes” (Dussel, 2016, p. 38). 




O ato humano também nos faz atuais no mundo dos outros. Entramos como em um teatro, cumprindo um papel. A ação humana é a transcendência ôntica (não ontológica do mundo, observa-se) do Dasein, do ser humano (Dussel, 2016, p. 38). 




Na segunda parte, Dussel define o que é uma mediação. Ser meio para um fim é ser uma mediação. Isto é que faz com que o fim seja possível; o mundo como poder-ser. É o poder-ser, pro-jeto existencial, o que descobre (o que estava encoberto) os entes como possibilidades. A água no deserto como mediação para poder viver em decorrência da sede. A água como elemento químico não é uma mediação para o pode- ser. Só quando entra no plexo de fins é que se a constitui como mediação. Todos os entes do mundo podem, então, servir como mediações, bastando se constituir como tais. O ato de constituição é o des-cobrir suas propriedades físicas, porém como meios práticos para um fim. Os entes estão em-cobertos pela indiferença. É o que se denomina na economia de valor de uso que é o que se constitui em relação à necessidade. O fundamento da mediação é a com-preensão do ser como poder-ser no mundo. (Dussel, 2016, p. 38-39). 




“O ato humano é a mediação de todas as mediações possíveis, já que como atualidade do ser no mundo pode pegar os entes como meios” (Dussel, 2016, p. 39). O ato de beber é a mediação da satisfação como aspecto positivo. O aspecto negativo é a sede. (Dussel, 2016, p. 39). 




A terceira parte da tese 3 trata da mediação como possibilidade prático-moral. Ainda que seja uma teoria, a ação humana é uma mediação prática, endereçada para a realização de uma vida plenamente satisfeita (sumaj qamaña dos Aymaras ou sumak kamsay dos Quéchuas ou a vida boa dos gregos). Assim, “uma ação teórica (como a ciência ou filosofia), é marcada em última instância como uma mediação prática de afirmação da vida” (Dussel, 2016, p. 39). “Vivemos para argumentar ou argumentamos para viver?” (Dussel, 2016, p. 39) Todos os atos humanos são práticos. O ego cogito, por exemplo, tem uma importância prática. Descartes havia descoberto com os jesuítas a importância do retorno moral da consciência, o chamado “exame de consciência”, sobre os atos passados “para retificar a boa intenção de cada um deles” (Dussel, 2016, p. 40). Dessa prática compreendeu a importância do cogito como autoconsciência e a aplicou para fundamentar sua filosofia, interpretada por ele como valiosa, “em último termo como mediação para realização da sua vida no campo teórico” (Dussel, 2016, p. 40). 




Para Dussel é então evidente que “toda teoria se funda em uma intenção prática de realização ao menos do pro-jeto de um ser humano como teórico de algum campo em que tal teoria cumpre uma função esclarecedora” (Dussel, 2016, p. 40). A necessidade e o impulso para realizar é prático. “Toda acción es entonces un medio (mediación) que capta los entes (los componentes múltiples del mundo) como posibilidades prácticas (en último término)” (Dussel, 2016, p. 40). 




Na quarta parte, Dussel trata da hermenêutica existencial como valorização. Com isso, Dussel quer dizer que o ser humano valora todos os entes do mundo que são, por outro lado, o conteúdo do ato como sua finalidade. “Valorar significa constituir os entes que nos rodeiam em seu valor” (Dussel, 2016, p. 41). O valor, para Dussel, “é simplesmente uma determinação que o sujeito humano adere ao ente enquanto mediação para seu poder-ser”. Explica: “Es decir, vale algo por ser una mediación práctica, y el valor define la mediación como mediación-para” (Dussel, 2016, p. 41). 




Dessa forma, para Dussel não existe um mundo de valores “como entidades metafísicas que se encarnam na ação e fundamentam materialmente a ética” (Dussel, 2016, p. 41). “Os valores existem física e intencionalmente no cérebro humano que memoriza os acertos e os erros no cumprimento das ações como possibilidades de afirmação da vida” (Dussel, 2016, p. 41). A hierarquização é sempre com outras mediações. Algo perigoso, ou seja, que não seja para afirmar a vida, é hierarquizada como um desvalor. Os valores, então, nunca são o fundamento da moral ou da ética. “São qualidades das mediações”. (Dussel, 2016, p. 41). 




“Por isso”, diz Dussel, “quando o ser humano projeta realizar um ato, deve olhar em sua volta para descobrir as mediações ou possibilidades atuais de sua existência” (Dussel, 2016, p. 41). Circunspecção é, justamente, esse “olhar em volta”. Se descobre os entes como possibilidades práticas, fundamentados na com-preensão do ser como poder-ser no mundo. Descobre-se de modo circunspecto uma determinada finalidade de um ente e se realiza em seu ato respectivo. O ente ou as possibilidades se interpretam como mediações valiosas ou não. Esse ato de interpretar, segundo Dussel, tem três referências: a) o ente ou a possibilidade à com-preensão como poder-ser (seu fundamento: a sede em relação ao líquido); b) se descobre seu conteúdo, se capta sua constituição (o significado ou intenção semântica em relação ao ente). É a verdade do real; c) se situa o ente ou possibilidade em seu sentido (indica, aqui, o lugar do ente ou possibilidade na totalidade do mundo). Em toda totalidade dos entes mundanos, só se recortam, só constituem em seu valor, os entes que são possibilidade atual prática, mediação para a realização concreta da vida (Dussel, 2016, p. 42). 
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